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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

13847.000188/2007-61

Voluntario
2302-002.337 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
20 de fevereiro de 2013
Auto de Infragdo; Obrigagdes Acessorias em Geral
J. A. MORTAGUA & CIA. LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1997 a 31/12/2003
Ementa:

AUTO-DE-INFRACAO. FALTA DE  APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS.

E obrigagio da empresa exibir a fiscalizagio todos os documentos
relacionados as contribuigdes previdencidrias. A inobservancia da obrigagdo
tributaria acessoria ¢ fato gerador do auto de infracdo, o qual se constitui,
principalmente, em forma de exigir que a obrigagao seja cumprida; obrigacao
que tem por finalidade auxiliar a Secretaria da Receita Federal do Brasil na
administracao das contribuigdes previdenciarias.

DECADENCIA MULTA UNICA

A multa aplicada para a infracdo cometida ¢ tnica e ndo pode ser fracionada.
A fluéncia do prazo decadencial para algumas competéncias incluidas na
autuacdo nao altera o valor referente 8 mesma, conforme disposto pelo artigo
659, §4°, da Instrucdo Normativa n.° 03/2005.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento

ao recurso, nos termos do relatério e voto que integram o presente julgado

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente Substituta
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 Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2003
 Ementa:
 AUTO-DE-INFRAÇÃO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS.
 É obrigação da empresa exibir à fiscalização todos os documentos relacionados às contribuições previdenciárias. A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar a Secretaria da Receita Federal do Brasil na administração das contribuições previdenciárias.
 DECADÊNCIA MULTA ÚNICA
 A multa aplicada para a infração cometida é única e não pode ser fracionada. A fluência do prazo decadencial para algumas competências incluídas na autuação não altera o valor referente à mesma, conforme disposto pelo artigo 659, §4º, da Instrução Normativa n.º 03/2005.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente Substituta
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Manoel Coelho Arruda Junior, Andre Luis Marsico Lombardi, Arlindo da Costa e Silva, Adriana Sato, Bianca Delgado Pinheiro.
 
 .
 
  Trata o presente de auto de infração lavrado em desfavor do recorrente, em 11/07/2007, com ciência em 12/07/2007, em virtude do descumprimento do disposto no artigo 33, parágrafo 2 , da Lei n. 8.212/91, com a multa punitiva aplicada de acordo com o artigo 283, inciso II, letra �j�, do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto n. 3.048/99, por não ter apresentado à fiscalização documentos formalmente solicitados no período de 01/1997 a 12/2003.
De acordo com o relatório fiscal da infração, fl.13/14, a autuada, regularmente intimada através de Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD fls. 10/11, não apresentou os documentos solicitados como as folhas de pagamento do período de 01/1997 a 12/1999 e o Livro Registro de Entrada de Mercadorias, bem como as notas fiscais de aquisição de produtos rurais, do período de 01/1997 a 12/2003.
Após a impugnação, Acórdão de fls. 56/57, julgou a autuação procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega que a obrigação principal está prescrita, não havendo como subsistir a obrigação acessória. Por fim, requer que o advogado seja intimado da decisão a ser proferida.
É o relatório.


 Conselheira Relatora Liege Lacroix Thomasi
O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, devendo ser conhecido.
A recorrente foi autuada por não apresentar documentos exigidos pelo Fisco, como folhas de pagamento de segurados, Livro Registro de Entrada de Mercadorias e notas fiscais de aquisição de produtos rurais.
Ao agir desta forma, a recorrente descumpriu a obrigação acessória prevista no artigo 33, parágrafos 2( e 3º, da Lei n( 8.212/91:

§2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou o seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta lei.
§ 3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. 
Deve-se salientar que o direito tributário utiliza-se de institutos de outros ramos do direito, mormente do direito privado, para instituir as hipóteses de incidência tributária, bem como prescrever obrigações acessórias que, nos termos do art.115, do CTN - Código Tributário Nacional, constituem-se na imposição de prática ou abstenção de ato que não configure obrigação principal. Ao instituir obrigações acessórias o legislador visa permitir, aos órgãos competentes, uma eficaz administração tributária.
Assim, não cabe, nem deve o legislador tributário disciplinar determinadas condutas, já reguladas no ordenamento jurídico, bastando, para tanto, incorporá-las ao direito tributário. Isto significa que, quando a Lei 8.212/91 prescreve a exibição de livros e documentos relacionados a estas contribuições, é evidente que, nestes comandos, está implícito o dever da empresa de observar a legislação que rege a matéria. 
Está correta a lavratura do Auto de Infração e relativamente à aplicação de penalidade por descumprimento de obrigação acessória, faço referência ao preceito contido no artigo 92 da Lei n.º 8.212/91, de que infração a qualquer dispositivo daquela lei, para a qual não haja penalidade expressamente cominada, sujeitará o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável conforme dispuser o regulamento.
A multa referente ao descumprimento da obrigação acessória, que originou este auto de infração, está contida no artigo 283, inciso II, letra �j�, do RPS, conforme descrito no Auto de Infração, em fundamentos legais da multa aplicada e foi atualizada na forma descrita pelo artigo 373 do Regulamento da Previdência Social.
A recorrente argúi a decadência da obrigação principal que acarreta a consequente desconstituição da obrigação acessória.
O auto de infração compreende as competências de 01/1997 a 12/2003 e a ciência do mesmo se deu em 12/07/2007 e com efeito, nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08, sendo que a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em 20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem-na: 
Súmula Vinculante n° 08:
�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
No caso presente, aplica-se o artigo 173, I do CTN, devendo ser excluídas da autuação as competências até 11/2001, inclusive esta:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
Todavia, é de se registrar que como a multa aplicada para a infração cometida é única e não pode ser fracionada, não vai haver alteração no valor referente à mesma, conforme disposto pelo artigo 659, §4º, da Instrução Normativa n.º 03/2005:
§4º Se houver materialização das demais infrações não referidas nos arts. 646 a 648, a multa será fixada por Auto de Infração, independentemente do número de ocorrências.
Ainda que restasse apenas um documento em uma competência que não tivesse sido apresentado, o valor da multa se manteria íntegro.
Quanto à intimação dos atos administrativos, o parágrafo 4º, do artigo 23, do Decreto n.º 70.235/72, traz que será considerado o domicilio tributário do sujeito passivo o endereço postal do seu cadastro junto à administração tributária ou o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, autorizado pelo sujeito passivo:
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
 I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
 II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
Por todo o exposto, 
Voto por negar provimento ao recurso.
Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros:Liege Lacroix Thomasi
(Presidente), Manoel Coelho Arruda Junior, Andre Luis Marsico Lombardi, Arlindo da Costa e
Silva, Adriana Sato, Bianca Delgado Pinheiro.
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Relatorio

Trata o presente de auto de infragdo lavrado em desfavor do recorrente, em
11/07/2007, com ciéncia em 12/07/2007, em virtude do descumprimento do disposto no artigo
33, pardgrafo 2, da Lei n. 8.212/91, com a multa punitiva aplicada de acordo com o artigo 283,

inciso II, letra “j”, do Regulamento da Previdéncia Social aprovado pelo Decreto n. 3.048/99,
por ndo ter apresentado a fiscalizagdo documentos formalmente solicitados no periodo de

01/1997 a 12/2003.

De acordo com o relatorio fiscal da infragdao, f1.13/14, a autuada,
regularmente intimada através de Termo de Intimagdo para Apresentagdo de Documentos —
TIAD fls. 10/11, ndo apresentou os documentos solicitados como as folhas de pagamento do
periodo de 01/1997 a 12/1999 e o Livro Registro de Entrada de Mercadorias, bem como as
notas fiscais de aquisicdo de produtos rurais, do periodo de 01/1997 a 12/2003.

ApoOs a impugnagdo, Acordao de fls. 56/57, julgou a autuagdo procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega que
a obrigacao principal estd prescrita, ndo havendo como subsistir a obrigacao acessoria. Por fim,
requer que o advogado seja intimado da decisdo a ser proferida.

E o relatério.



Voto

Conselheira Relatora Liege Lacroix Thomasi

O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente a
tempestividade, devendo ser conhecido.

A recorrente foi autuada por ndo apresentar documentos exigidos pelo Fisco,
como folhas de pagamento de segurados, Livro Registro de Entrada de Mercadorias e notas
fiscais de aquisi¢do de produtos rurais.

Ao agir desta forma, a recorrente descumpriu a obrigacao acessoria prevista
no artigo 33, paragrafos 2° e 3°, da Lei n® 8.212/91:

$2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administragdo
direta e indireta, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou o seu representante, o
comissario e o liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuigdes previstas nesta lei.

$ 30 Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentac¢do deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, lancar de oficio a importincia devida, cabendo a
empresa ou ao segurado o 6nus da prova em contrdrio.

Deve-se salientar que o direito tributdrio utiliza-se de institutos de outros
ramos do direito, mormente do direito privado, para instituir as hipdteses de incidéncia
tributaria, bem como prescrever obrigagdes acessorias que, nos termos do art.115, do CTN -
Codigo Tributario Nacional, constituem-se na imposi¢do de pratica ou abstencdo de ato que
nao configure obrigagdo principal. Ao instituir obrigagdes acessorias o legislador visa permitir,
aos Orgdos competentes, uma eficaz administracao tributaria.

Assim, ndo cabe, nem deve o legislador tributario disciplinar determinadas
condutas, ja reguladas no ordenamento juridico, bastando, para tanto, incorpora-las ao direito
tributario. Isto significa que, quando a Lei 8.212/91 prescreve a exibicdo de livros e
documentos relacionados a estas contribuicdes, ¢ evidente que, nestes comandos, estd implicito
o dever da empresa de observar a legislacdo que rege a matéria.

Estd correta a lavratura do Auto de Infracdo e relativamente a aplicacdo de
penalidade por descumprimento de obrigacao acessoria, fago referéncia ao preceito contido no
artigo 92 da Lei n.° 8.212/91, de que infra¢do a qualquer dispositivo daquela lei, para a qual
nao haja penalidade expressamente cominada, sujeitara o responsavel, conforme a gravidade da
infracdo, a multa variavel conforme dispuser o regulamento.

A multa referente ao descumprimento da obrigacdo acessoria, que originou
este auto de infracdo, estd contida no artigo 283, inciso I, letra “j”, do RPS, conforme descrito
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no Auto de Infragdo, em fundamentos legais da multa aplicada e foi atualizada na forma
descrita pelo artigo 373 do Regulamento da Previdéncia Social.

A recorrente argli a decadéncia da obrigagdo principal que acarreta a
consequente desconstituicao da obrigacao acessoria.

O auto de infragdo compreende as competéncias de 01/1997 a 12/2003 e a
ciéncia do mesmo se deu em 12/07/2007 e com efeito, nas sessdes plendrias dos dias 11 e
12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou
inconstitucionais os artigos 45 ¢ 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Sumula Vinculante
n° 08, sendo que a partir da publicacdo na imprensa oficial, que se deu em 20/06/2008, todos
05 6rgaos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem-na:

Sumula Vinculante n° 08:

“Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescricdo e decadéncia de crédito tributario”.

No caso presente, aplica-se o artigo 173, I do CTN, devendo ser excluidas da
autuagdo as competéncias até 11/2001, inclusive esta:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langamento.

Todavia, ¢ de se registrar que como a multa aplicada para a infracdo cometida
¢ unica e ndo pode ser fracionada, ndo vai haver alteracdo no valor referente a mesma,
conforme disposto pelo artigo 659, §4°, da Instru¢ao Normativa n.® 03/2005:

$4° Se houver materializacdo das demais infragoes ndo referidas
nos arts. 646 a 648, a multa serd fixada por Auto de Infragdo,
independentemente do numero de ocorréncias.

Ainda que restasse apenas um documento em uma competéncia que nao
tivesse sido apresentado, o valor da multa se manteria integro.

Quanto a intimacao dos atos administrativos, o paragrafo 4°, do artigo 23, do
Decreto n.° 70.235/72, traz que serd considerado o domicilio tributario do sujeito passivo o
endereco postal do seu cadastro junto a administragdo tributaria ou o endereco eletronico a ele
atribuido pela administracgao tributaria, autorizado pelo sujeito passivo:



§ 4% Para fins de intimagdo, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo. (Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

I - o0 enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a
administragdo tributdria; e (Incluido pela Lei n° 11.196, de
2005)

1l - o enderego eletronico a ele atribuido pela administracao
tributaria, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido
pela Lei n° 11.196, de 2005)

Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora



